
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 027/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 003/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRA GRANDE, ATRAVÉS DE PREGOEIRO, TORNA 

PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA 

MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 E ALTERAÇÕES E AS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica https://bnc.org.br/. O 

servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e 

decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela equipe de elaboração; 

conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos 

neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir 

os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 

certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a 

autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: Prefeitura Municipal e Secretarias Municipais Vinculadas. 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: a partir dia 03/07/2027 às 08h30min  

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 11/07/2027 00h 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 16/07/2024 08h 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 16/07/2024 às 08h31min 

LOCAL: LOCAL: Portal: Site https://bnc.org.br/ .– “Acesso Identificado”, Nome de identificação. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

1. DO OBJETO.  

1.1. O objeto da presente licitação é a Formação de registro de preço para aquisições de Caixas D’água 

de Polietileno para o armazenamento de água potável, visando garantir o abastecimento contínuo e 
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seguro de água para a população do Município de Cabeceira Grande e Distrito de Palmital MG, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

02.07.0115.451.1501.2048.3.3.90.30.00 – Ficha 247- Material de consumo. 

 

4.  DO CREDENCIAMENTO  

4.1.  O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na BNC, que permite a participação 

dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

4.2 O cadastro deverá ser feito no BNC,  no sítio https://bnc.org.br/. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na BNC e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
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habilitação. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular na BNC. 

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 

5.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

5.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” 

OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

5.4.1.3. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente gozam de 

prioridade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 

2006, benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 



 

 

5.4.1.3.1. Entende-se por empresas sediadas localmente aquelas que estejam localizadas em Cabeceira 

Grande-MG, e empresas regionais aquelas situadas em MG, conforme divisão da Secretaria de Planejamento 

do Estado de Minas Gerais. 

5.4.2. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação, e que a proposta 

está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; 

5.4.3. Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

5.4.4. Que que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 

63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

5.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

5.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e 

5.4.9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 

14.133/2021. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigido neste Edital ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 



 

 

6.3. Os documentos de habilitação exigidos no edital serão encaminhados apenas pelo licitante vencedor, 

nos termos do art. 63, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 

6.3.1.O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 (duas) horas, 

após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no 

sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances e o 

envio dos documentos respectivamente. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

7.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

7.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

7.1.2. Marca de cada item ofertado; 

7.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens ou serviços. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 



 

 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.2.1.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

8.2.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

8.2.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 



 

 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100, 

no tempo mínimo de 1 (um) segundo. 

8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

1 - MODO DE DISPUTA ABERTO 

I. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

a. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

b. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada automaticamente. 

c. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado 

pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço 

disposto. 

8.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes do certame, publicada na BNC, https://bnc.org.br/,, quando serão divulgadas data e hora para a 

sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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8.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006. 

8.22. Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresa de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, com intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante melhor 

classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de 

classificação, nos termos § 3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, para 

oferecer proposta. 

8.22.1. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 

8.23. Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, as 

propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item 8.22 ou do 8.23, quando não havendo microempresas ou 

empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, as propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento no item 7.22 ou do 

8.23, quando não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 



 

 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60, da Lei n.º 14.133, de 2021, na seguinte ordem: 

1) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

2) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

3) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

4) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.29.1. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

1) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

2) empresas brasileiras; 

3) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.31.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 



 

 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos. 

9.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

9.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV 

do caput deste artigo. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser 

indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação. 

9.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

9.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 



 

 

9.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

9.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência. 

9.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 

9.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 

pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 

direito a ressarcimento. 

9.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 



 

 

10. DA HABILITAÇÃO.  

10.1. O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 2 (duas) horas, 

após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.1.1. Para todos os efeitos o não envio da documentação de habilitação no prazo mencionado no item 

10.1 será considerado inexecução total do contrato. 

10.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 

2006. 

10.3. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 

INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

10.3.1. Possuir Cadastro na BNC; 

10.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

10.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

10.3.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.3.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

10.3.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.3.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 



 

 

participação. 

10.3.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

10.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio da 

BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira 

e habilitação técnica. 

 

10.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes da BNC, para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 

respectiva documentação atualizada. 

10.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

10.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

10.7. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 



 

 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.8.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.9.1. A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pela licitante. A regularidade fiscal será 

comprovada pelos seguintes documentos: 

10.9.1.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.9.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.9.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.9.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.9.1.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado 

em que o licitante é domiciliado. 



 

 

10.9.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais. 

10.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

10.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

10.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.11.1. A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com o 

objeto deste edital. 

9.11.2. No caso de produto que tem a sua comercialização regulamentada pela Agência Nacional do Petróleo 

deverá ser apresentado a Autorização da Agência Nacional de Petróleo (ANP), na forma da Resolução nº 2 de 

14/01/2005/ANP. 

10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 

10.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 



 

 

10.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.18. O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes. 

10.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.1.3. Enviar a proposta final em arquivo editável (necessariamente nas extensões doc, docx, xls ou xlsx), 

para o e-mail: licitacao@cabeceira grande.mg.gov.br 

11.2. Os descontos ofertados nos lances verbais deverão ser lineares - relação a proposta original - a todos os 

itens do lote, sendo passível a variável de até 0,5 % (meio por cento) entre os valores dos itens para adequação 

das propostas. 

11.3. No mesmo prazo do item 10.1, o licitante deverá realizar o ajuste da proposta na BNC, sob pena de 

desclassificação. Havendo dúvidas sobre o ajuste as licitantes deverão entrar em contato com o suporte da 

plataforma. 

11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 



 

 

procedência, vinculam a Contratada. 

11.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

11.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS  

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema. 

12.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão desse 

direito. 

12.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 



 

 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na BNC, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada a ata de registro de 

preços. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar a ata, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, 

mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

15.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art, 137, nas formas 

prevista em seu art. 138, tendo os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos da Lei 14.133, 

de 2021. 



 

 

15.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo 

e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 

classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante, quando for o caso. 

15.10. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 

15.8. 

15.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:. 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 



 

 

16.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

16.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

16.3.1. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

16.4.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.4.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

16.4.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

16.5.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

16.5.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

18.1. Nos termos do art. 117, da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 



 

 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

18.4. Da entrega e critério de aceitação do objeto: 

18.4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da ORDEM DE 

FORNECIMENTO OU NOTA DE EMPENHO, emitida pela Prefeitura Municipal. 

18.4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 3 (três) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

prevista neste Termo de Referência. 

18.4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

19.1. São obrigações da Contratante: 

19.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

19.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

19.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

19.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

19.1.6. Responder, no prazo de 15 (quinze) dias os pedidos de repactuação de preços e restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro. 

19.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

19.2 São obrigações da contratada: 

19.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 



 

 

19.2.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

19.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

19.2.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

19.2.1.4. Comunicar, imediatamente após tomarem conhecimento, à Contratante os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

19.2.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 

bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

19.2.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

209. DO PAGAMENTO  

20.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

20.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

20.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

20.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital. 

20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 



 

 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

20.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

20.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

21.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo 

da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 

cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

21.2.3. Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total 

quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

21.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

item 13.1, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 

21.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

item 13.1, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 

21.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 13.1. 

21.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de 

cometimento das infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 13.1. 

21.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o Município, e 

poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

21.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% 

(trinta por cento). 

21.2.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II mesmo item. 

21.2.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 

21.2.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a 



 

 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

21.2.13. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa poderá para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema https://bnc.org.br/. 

22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento vincularão os participantes e a administração, 

e deverá ser divulgada na BNC no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

22.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.6. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pela proponente. 

22.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica 

diretamente na BNC, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 

23.3. Todos as comunicações serão formalizadas através da BNC. 

23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

23.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

https://bnc.org.br/


 

 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

23.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido 

saneamento. 

23.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

23.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

23.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

22.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 

rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.15. A Autoridade Superior da Prefeitura Municipal poderá revogar este Pregão por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

23.15.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

23.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

23.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 



 

 

23.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 

1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo licitante 

quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 

23.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/,, e também 

poderão retirado na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Cabeceira Grande, situada á Praça São José, 

S/N, nos dias úteis, no horário das 07H30min às 11H30min e das 13h às 17h, mesmo endereço e período no 

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, e no sítio ofícial 

do município, no endereço eletrônico: https://www.licitasystem.com.br/prefeitura/prefeitura-de-cabeceira-

grande-mg. 

23.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA: INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO DECLARAÇÃO DE PLENO 

CONHECIMENTO DO OBJETO; DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE; DECLARAÇÃO DE 

QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991; 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA CF/88. 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

Cabeceira Grande-MG, 03 de julho de 2024. 

 

 

 

 

PATRÍCIA LEMES RODRIGUES 

Agente de contratação 

Portaria n° 3.541/2024 

 

  

https://bnc.org.br/


 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

O MUNICÍPIO DE CABECEIRA GARNDE/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, 

Infraestrutura, Trânsito e Serviços Urbanos, pretende realizar a aquisição de Caixas D’água, conforme as 

especificações descritas no objeto deste Termo de Referência.  

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de Caixas D'água de polietileno para o 

armazenamento de água potável, visando garantir o abastecimento contínuo e seguro de água para a população 

do município de Cabeceira Grande/MG, conforme as condições, quantidades, exigências e estimativas 

detalhadas abaixo: 

 

ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO 

 VALOR 

UNITÁRIO 

(ESTIMATIVA)  

 VALOR 

TOTAL 

(ESTIMATIVA)  

1 150 UNIDADE 

ABNT NBR 14799:18, Reservatório 

com corpo em polietileno, com 

tampa em polietileno ou em 

polipropileno, para água potável, de 

volume nominal até 500 L 

(inclusive) – Requisitos e métodos 

de ensaio; -Licença de 

Funcionamento Ambiental válida ou 

protocolo de solicitação desta 

 R$  428,56       R$ 64.284,99       

2 10 UNIDADE 

ABNT NBR 14799:18, Reservatório 

com corpo em polietileno, com 

tampa em polietileno ou em 

polipropileno, para água potável, de 

volume nominal até 5.000 L 

(inclusive) – Requisitos e métodos 

de ensaio; - Licença de 

Funcionamento Ambiental válida ou 

protocolo de solicitação desta 

 R$   4.932,40     R$ 49.324,00      

TOTAL  R$ 113.608,99 

 

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 113.608,99 (cento e treze mil e seiscentos e oito reais e 

noventa e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

1.3. A estimativa do valor da contratação almejada foi embasada em cotações obtidas junto a diversos 

fornecedores. Essa avaliação rigorosa e a comparação de propostas contribuíram para determinar um valor 

justo e adequado para a aquisição dos produtos, o qual será referência no processo de formalização do contrato 

e na disponibilização dos recursos necessários. Vislumbra-se que tais valores são compatíveis com o praticado 

pelo mercado correspondente, conforme o Decreto Municipal 3.319, de 21 de novembro de 2022 que 

estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, 

contratação de serviços em geral no âmbito do Município de Cabeceira Grande/MG, e em conformidade nos 

termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A aquisição das Caixas D'água justifica-se pela necessidade de resolver problemas de abastecimento de água 

potável em diversas áreas do município, especialmente em regiões vulneráveis a interrupções no fornecimento. 

A implementação das Caixas D'água visa: 

 Garantir a segurança hídrica da população. 

 Melhorar a saúde pública ao proporcionar acesso contínuo a água potável. 

 Aumentar a resiliência do município frente a períodos de seca e interrupções no abastecimento. 

 Promover o desenvolvimento sustentável, alinhando-se com as diretrizes estratégicas do município. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação para a aquisição de Caixas D'água de polietileno de alta densidade (PEAD) deve atender 

aos seguintes requisitos necessários e suficientes para a escolha da solução, conforme estabelecido no inciso III 

do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e o Art. 7°, inciso II da IN 40/2020. 

3.2. Os requisitos da contratação foram detalhadamente especificados para garantir que a solução 

selecionada atenda às necessidades identificadas e promova a melhor relação custo-benefício, bem como a 

sustentabilidade ambiental. 

 

3.2.1. Requisitos Técnicos: 

3.2.1.1. Capacidades e Quantidades: 

 150 unidades de Caixas D'água com capacidade de até 500 litros. 

 10 unidades de Caixas D'água com capacidade de até 5.000 litros. 

3.2.1.2. Material: Polietileno de alta densidade (PEAD), resistente a raios UV e intempéries. 

3.2.1.3. Certificação:As Caixas D'água devem estar em conformidade com a norma ABNT NBR 

14799:18, assegurando os requisitos e métodos de ensaio para água potável. 

3.2.1.4. Tampa: As tampas devem ser em polietileno ou polipropileno, com vedação adequada para 

evitar a contaminação da água. 

3.2.1.5. Acessórios: Inclui válvulas de saída e suportes de fixação, conforme necessário. 

 

3.2.2. Requisitos de Sustentabilidade: 
3.2.2.1. Materiais Recicláveis: As Caixas D'água devem ser fabricadas com materiais recicláveis, 

contribuindo para a sustentabilidade ambiental. 

3.2.2.2. Eficiência Energética: As bombas e sistemas de monitoramento utilizados devem ser eficientes 

em termos energéticos para minimizar o consumo de energia. 

3.2.2.3. Uso Racional da Água: Implementar programas de conscientização sobre o uso racional da 

água e práticas de conservação. 

 

3.2.3. Requisitos Operacionais: 
3.2.3.1. Preparação e Instalação: O fornecedor será responsável pela entrega em até 30 (trinta) dias, 

seguindo as instruções técnicas fornecidas. 

3.2.3.2. Assistência Técnica: O fornecedor deve oferecer assistência técnica durante o período de 

garantia, incluindo reparos e substituição de peças defeituosas. 

 

3.2.4. Requisitos de Segurança: 
3.2.4.1. Segurança Hídrica: As Caixas D'água devem possuir tampas vedantes e proteção contra 

contaminação externa para garantir a segurança da água potável. 

3.2.4.2. Estabilidade Estrutural: As Caixas D'água devem ser projetadas para resistir a condições 

climáticas adversas e garantir a estabilidade estrutural. 



 

 

 

3.2.5. Requisitos Logísticos: 
3.2.5.1. Entrega: As Caixas D'água devem ser entregues nos locais especificados pela Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura, Trânsito e Serviços Urbanos, dentro do prazo estabelecido 

no contrato. 

3.2.5.2. Documentação: O fornecedor deve fornecer toda a documentação técnica necessária, incluindo 

certificados de conformidade, manuais de instalação e manutenção. 

 

3.3. Os requisitos da contratação foram definidos de maneira a garantir que a aquisição das Caixas D'água 

atenda plenamente às necessidades do município de Cabeceira Grande/MG, promovendo a eficiência 

operacional, a sustentabilidade ambiental e a segurança hídrica da população. A observância desses requisitos 

assegurará a qualidade e a durabilidade das Caixas D'água, além de promover a melhor relação custo-benefício 

para a Administração Municipal. 

 

4. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da aquisição é de 12 (doze) meses, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021, a critério da Prefeitura Municipal de Cabeceira Grande/MG. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Prazo de Execução: A entrega das Caixas D'água deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis após a assinatura do contrato, assegurando que a Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura, Trânsito e 

Serviços Urbanos de Cabeceira Grande/MG possa começar a utilizar as Caixas D'água sem demoras 

significativas. 

5.1.1. Prorrogação do Prazo: A prorrogação deste prazo é permitida mediante pedido formalizado pelo 

Setor de Compras, acompanhado de justificativa fundamentada que explique a necessidade de tal 

extensão. A justificativa deverá ser avaliada e aprovada pela Secretaria Municipal de Obras, 

Infraestrutura, Trânsito e Serviços Urbanos, assegurando que a prorrogação esteja alinhada com os 

interesses públicos e não prejudique as operações da Secretaria. 

 

5.2. Local de Entrega: As Caixas D'água devem ser entregues diretamente no local especificado pela 

Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura, Trânsito e Serviços Urbanos de Cabeceira Grande/MG, ou em 

qualquer outra localização especificada no contrato. A entrega deverá ser acompanhada de todas as 

verificações necessárias para garantir que as Caixas D'água estão em perfeitas condições de uso. 

 

5.3. Inspeção e Aceitação: 
a) Antes da aceitação final das Caixas D'água, uma inspeção detalhada será realizada pela Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura, Trânsito e Serviços Urbanos. Esta inspeção incluirá verificações das 

especificações técnicas e a funcionalidade de todos os componentes descritos no Termo de Referência. 

b) A aceitação será formalizada apenas se as Caixas D'água atenderem a todas as especificações técnicas 

e de desempenho estabelecidas no contrato. 

 

5.4. Testes Operacionais: 
a) Após a entrega, serão realizados testes operacionais durante um período inicial de 15 (quinze) dias 

para garantir que as Caixas D'água estão completamente operacionais em condições reais de uso. Isso inclui a 

verificação de capacidade de armazenamento, resistência e vedação. 

b) Qualquer falha detectada durante esse período deve ser reportada ao fornecedor para a devida correção 

sob os termos da garantia. 

 



 

 

5.5. Responsabilidades do Fornecedor: 
a) O fornecedor é responsável por garantir que as Caixas D'água estejam em conformidade com todas as 

especificações contratuais e livres de defeitos. Isso inclui a responsabilidade de corrigir quaisquer problemas 

identificados durante o período de garantia, sem custos adicionais para a Secretaria. 

b) O fornecedor deverá fornecer manuais de operação e manutenção em português, além de 

disponibilizar suporte técnico para dúvidas e consultas posteriores. 

 

5.6. Garantia, Manutenção e Assistência Técnica: 
5.6.1. Garantia: O prazo de garantia contratual das Caixas D'água, complementar à garantia legal, é de, 

no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.6.2. 5.6.2. Manutenção Preventiva: O fornecedor deverá fornecer instruções detalhadas para a 

manutenção preventiva das Caixas D'água, incluindo procedimentos de limpeza e inspeção 

periódica. 

5.6.3. 5.6.3. Assistência Técnica: Durante o período de garantia, o fornecedor deve oferecer assistência 

técnica para reparos e substituição de peças defeituosas.  

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

6.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste 

6.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. São obrigações da Contratada: 

7.1.1. A contratada compromete-se a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme especificado no 

preâmbulo deste termo. 

7.1.2.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 



 

 

ações ou omissões na execução dos serviços, agindo com diligência para reparar, substituir ou 

corrigir tais falhas. 

7.1.3. Manter o Contratante regularmente informado sobre o progresso dos serviços/produtos, reportando 

quaisquer irregularidades ou desvios que possam afetar a execução do contrato. 

7.1.4. Acatar as determinações do Contratante para reparar, refazer ou corrigir, sem custos adicionais, 

quaisquer serviços executados com vícios, defeitos ou incorreções. 

7.1.5. Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer anormalidade ou inconsistência observada 

durante a execução dos serviços. 

7.1.6. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Contratante e atender prontamente às suas 

solicitações relacionadas à execução do contrato. 

7.1.7. Manter sigilo sobre as informações e dados acessados ou gerados durante a execução do contrato, 

não utilizando tais informações em benefício próprio ou de terceiros sem autorização expressa do 

Contratante. 

7.1.8. Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada, 

assumindo os riscos e despesas decorrentes da execução do contrato. 

7.1.9. Designar um preposto para agir como ponto de contato com a Contratante, assegurando um canal 

direto e eficiente de comunicação. 

7.1.10. Arcar com todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, incluindo, mas não se limitando 

a, salários, encargos, impostos e seguros, garantindo a execução dos serviços sem ônus adicional 

para a Contratante. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO  

8.1. Não é permitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência 

 

9. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega do objeto contratado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

 

9.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.  

 

9.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual.  

 

9.4. O responsável pela fiscalização do contrato será o servidor Pablo Sabino da Silva, que poderá ser 

contatado através e-mail secretaria.infraestruturacg@gmail.com. 

 

9.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 

designados, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133/21. 

 

9.6. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 

da execução dos serviços e do contrato. 

 

9.7. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 



 

 

previstos neste Termo de Referência. 

 

9.8. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 

valores contratuais previstos no artigo 124 da Lei nº 14.133/21. 

 

9.9. A conformidade da técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 

estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso, quando necessário. 

 

9.10. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 117 da Lei 

nº 14.133/21. 

 

9.11. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigo 155 da Lei nº 14.133/21. 

 

9.12. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 

rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 

que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 

trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

 

9.13. A fiscalização avaliará constantemente a execução do objeto. 

 

9.14. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 

serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, 

falhas e irregularidades constatadas. 

 

9.15. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for 

o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 

9.16. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 

9.17. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 

resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 

9.18. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 

além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras 

previstas no ato convocatório. 

 

9.19. O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 



 

 

 

9.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no Art. 155 

da Lei 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou ao conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.12. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.13. Praticar ato lesivo. 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública que tiver aplicado a sanção, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração   de   inidoneidade   para    licitar    ou contratar, que    impedirá    o    responsável de   

licitar   ou   contratar   no   âmbito   da   Administração    Pública, bem   como   nos   demais   casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 



 

 

dos órgãos de controle. 

10.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

10.4. A aplicação das sanções previstas, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

 

10.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

10.6. Se, durante o processo de aplicação da penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo administrativos necessárias à 

apuração de responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

10.7. A     apuração     e     o     julgamento     das      demais      infrações      administrativas não consideradas   

como   ato    lesivo    à    Administração    Pública, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

10.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem participação de agente público. 

 

10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto em Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784,de 1999. 

 

10.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

11. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

11.1. As despesas decorrentes da presente dispensa de licitação correrão à conta dos recursos 

consignados no  orçamento, conforme descrito abaixo: 

 

02.07.0115.451.1501.2048.3.3.90.30.00 – Ficha 247- Material de consumo. 

 

11.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente 

correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal detalhando o 

objeto fornecido e a respectiva quantidade conferida, com o devido recebimento e a aprovação da fiscal do 

contrato, de acordo com o empenho, termo de referência e seus anexos. 

 

12.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade 

bancária indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e 

número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, até o 10º do mês subsequente, após aceite e 

atesto por servidor designado para esse fim. 



 

 

 

12.3. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições 

previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local 

próprio do documento fiscal. 

 

12.4. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá 

ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento 

legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da 

empresa Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema 

de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para 

beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

 

12.5. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 

Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. O Município de Cabeceira Grande/MG, reserva-se o direito de revogar a presente dispensa de licitação, 

mediante razões de conveniência administrativa e do interesse público, nos termos da Lei Federal n° 

14.133/21. 

 

13.2. A participação no presente certame não implica na obrigatoriedade do ente municipal em homologar, 

adjudicar e contratar o objeto do objeto do presente certame, podendo a administração revogar o presente 

certame em caso de fundado interesse público. 

 

13.3. Informações e/ou quaisquer esclarecimentos acerca da aquisição poderão ser obtidas junto ao 

Município de Cabeceira Grande/MG, de Segunda à Sexta-feira das 08h00min às 14h00min, através do e-mail: 

licitacao@cabeceiragrande.mg.gov.br ou pelo Fone: (38) 99733-4847. 

 

13.4. O foro para dirimir questões judiciais pertinentes a esta licitação é o da Comarca de Unaí/MG.  

 

Cabeceira Grande - MG, 03 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO II- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTR DE PREÇOS N° ___/2024 

 

 

Processo Administrativo Licitatório nº 027/2024 

Pregão Eletrônico-SRP n° 003/2024 

 

 

Aos ___ dias do mês de _____ do ano de 2024, na Sede da Prefeitura de Cabeceira Grande – 

MG, registram-se os preços da empresa -----------------------, com sede na --------------------------, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n° ----------------------- neste ato 

representado pelo (a) seu procurador(a), Senhor(a) ------------------, portador do documento de 

identidade n.º  --------- órgão expedidor -------, e CPF n.º -------------------- para eventual fornecimento  

de material esportivo, pelo menor preço, decorrente do Pregão eletrônico n.º 001/2024 para 

Sistema de Registro de Preços. As especificações técnicas e termos constantes no edital do Processo 

Administrativo Licitatório n.º 019/2023, integram esta ATA DE REGISTRO DE PREÇO, 

independente de transcrição. 

      As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si, justo, acordado e contratado e quem 

reciprocamente aceitam, outorgam e se obrigam mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 

1.1 O objeto do presente contratado é Aquisição de __________, de acordo com o Termo de 

referência e com a proposta de preços apresentada. 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
2.1 - É parte integrante da preente Ata e vinculam-se em todos os seus termos ao Pregão Eletrônico n° 

001/24 na forma do previsto no art. 75, I, II, da Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, atualizado pelo 

Decreto Nº 10.922, de 30 de Dezembro de 2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 
 
3.1 – O valor global da presente ata para o preríodo estimado é de R$ _____ conforme descrito abaixo: 
 

ITE

M 

 

DESCRIÇÃO/ESPECIFI

CAÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT

. 

MARCA 

 

PREÇO 

UNITARIO 

PREÇO 

TOTAL 

1       



 

 

2       

3       

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
 
4.1 - O pagamento será efetivado através de Transferência Bancária, devendo a contratada explicitar por 
escrito o nome do Banco, número da agência e conta corrente. 

 

4.1.1 - O pagamento será efetivado até o décimo dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços ou 

entrega dos bens conforme constante na proposta de preço e no futuro contrato. 

 
4.1.2 - Para efetivação do pagamento a contratada deverá apresentar junto a Nota Fiscal/Fatura os 
documentos fiscais e trabalhistas regulares, bem como solicitação de pagamento. 

 

4.1.3 - As faturas que apresentarem incorreções, ou procedimentos duvidosos levantados pela 

Administração Municipal, serão devolvidas ao emitente e seu pagamento ficará suspenso até sua 

regularização e reapresentação, data em que iniciará a contagem de novo prazo, não cabendo, neste caso, 

qualquer reajuste ou sanções à Prefeitura. 

 

4.1.4 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de exigibilidade das 

obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no art. 141 da lei 14.133/21. 

 
4.1.5 - Os serviços ou produtos deverá ser prestado ou entregues em plena conformidade com este edital 
e o Termo de Referência. 

 

4.1.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto for pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou Inadimplência 

contratual. 

4.2 - Do Equilíbrio Económico-financeiro: 

 

4.2.1 - O valor proposto pela Licitante, ficará fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses. Após 

o período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta, haja vista a possibilidade de 

prorrogação do contrato, o preço global estimado poderá ser reajustado. 

 

4.2.1.1 - O reajuste será concedido mediante prévia solicitação formal e por escrito por parte da 

CONTRATADA. 

 

4.2.1.2 - A previsão de aplicação de índice de mercado para fins de reajuste não obsta a negociação entre 

as partes, podendo ser aplicado percentual inferior com fins de manter a vantajosidade do contrato. 

 

4.2.2 - Os preços propostos pressupõem o equilíbrio econômico e financeiro do contrato, o qual presidirá 

a relação entre as partes durante todo o prazo de execução. 

 

4.2.3 - Nenhum reajustamento ou realinhamento de remuneração, para mais ou para menos, se dará sem 



 

 

atendimento das normas gerais ditadas pela legislação federal, em especial quanto à oportunidade de 

aplicação. 

 

4.2.4 - Fica ainda resguardado o direito constitucional ao reequilíbrio econômico-financeiro nos termos 

da lei 14.133/21.  

 

4.2.5 - Extraordinariamente, a CONTRATADA, em função de imprevistos que altere significativamente 

a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá 

solicitar reestabelecimento da equação contratual através de solicitação formal ao setor de compras e 

licitações, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais 

de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a 

ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, bem como possibilitem mensurar o impacto destes fatos na 

distribuição de encargos e remuneração. 

 

4.2.5.1 - O valor do reequilíbrio será analisado pela Secretaria CONTRATANTE que poderá/deverá, 

para além da documentação apresentada, diligenciar para averiguar a compatibilidade do apresentado 

com os preços praticados pelo mercado. 

 

4.2.6 - Não poderá haver interrupção no fornecimento dos produtos durante o prazo de análise da 

solicitação de reajuste ou reequilíbrio. 

 

4.2.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste ou reequilíbrio. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DEMAIS INFORMAÇÕES 

 
5.1 - O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser rescindindo unilateralmente pelo 
contratante por conveniência administrativa ou por negligência de qualquer das condições pactuadas, 
podendo ainda, nos termos da Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, ser aditivado ou prorrogado se 
necessário. 
 

5.2 - A execução dos serviços será conforme cronograma físico financeiro, mediante a emissão da 
competente ordem de serviço, podendo este prazo, justificadamente, ser prorrogado na forma da Lei. 
 

5.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

 

5.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados 

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

 



 

 

5.5. As aquisições ou contratações adicionais realizadas por ADESÂO não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

 

5.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

5.7. Serão incluídos nesta ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar os itens com valores iguais ao 

licitante vencedor na sequência da classificação do certame, conforme quadro reserva. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO OU DOCUMENTO 

EQUIVALENTE: 

6.1. GESTOR DO CONTRATO: 

6.1.1 - Compete ao Gestor do Contrato abaixo identificado exercer a administração do contrato, com 

atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam:  Verificar se 

os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o 

prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem 

como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc.  

- ________nome____________ Secretário Municipal de __________________, e-mail: ___________ 

 

6.2. FISCAL DO CONTRATO: 

 

6.2.1 - Compete ao fiscal abaixo identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o(s) 

servidor(es) designado (s) verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, 

encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento 

necessário com a contratada, etc. dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 

tudo dará ciência à Administração.  

 

6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

a) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor/prestador 

de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com a Lei Nº 14.133, de 2021. 

 

_________nome________, __________cargo_________, e-mail: ___________________ 



 

 

 

 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E 

CONTRATANTE: 

 

7.1 – Obrigações da Contratada: 

 

7.1.1 - Indicar, quando da retirada da nota de empenho, o endereço, telefone fixo, celular de contato da 

sede da empresa, seu endereço físico e eletrônico, conta completa e nome e telefone do responsável ao 

qual a administração entrará em contato para tratar de assuntos relacionados a esta dispensa de licitação; 

 
7.1.2 - Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações e quantitativos estipulados 

neste Termo de Referência; 

 

a) Tomar todas as providencias necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas neste, 

Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos, 

respeitando suas especificações e somente após emissão, pela Administração Municipal, da 

correspondente NAF - Nota de Autorização de Fornecimento, obedecendo ao prazo de entrega 

determinado;  

 

b) A contratada obriga-se a atender a ordem de fornecimento efetuada, no prazo máximo de 07 (sete) dias 

úteis contados do envio da requisição ou pedido de compra, não podendo exigir quantidade mínima para 

entrega, visando cobrir o frete; 

 

c) Caso a contratada não forneça os itens requisitados, no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados 

do envio da requisição/pedido de compra a Administração convocará a classificada em segundo lugar 

para efetuar o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais classificadas, aplicadas aos 

faltosos às penalidades cabíveis; 

 

d) O pedido dos itens será parcial e efetuado conforme necessidade da Secretaria Requisitante, feita 

mediante pedido de compra/requisição dentro do prazo legal. 

 

7.1.3 - Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de forma 

clara, concisa e lógica, atendendo de imediato as reclamações; 

 

7.1.4 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato, qualquer fato extraordinário ou 

anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

 

7.1.5 - Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o material 

ou serviço no qual forem constatados falha, defeito, incorreções ou qualquer dano; 

 

7.1.6 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto, sem prévia autorização da 

Contratante; 

 

7.1.7 - Responder pelos danos causados diretamente a administração ou aos bens da Administração 



 

 

Pública Municipal, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante fornecimento ou a 

prestação dos serviços do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Administração Pública Municipal; 

 

7.1.8 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

ao objeto da licitação; 

 

7.1.9 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação, inclusive 

quanto a qualificação econômica financeira; 

 

7.1.10 - Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de 

quaisquer outros em decorrência de sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus 

colaboradores; 

 

7.1.11 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham serem vítimas os seus colaboradores 

em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto as leis trabalhistas e previdenciárias e lhes 

assegurando as demais exigências para o exercício das atividades; 

 

7.1.12 - Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos; 

 

7.1.13 - Efetuar a reposição dos profissionais, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo 

permitida a prorrogação da jornada de trabalho, além do previsto na legislação (quando for o caso); 

 

7.1.14 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes a 

execução do objeto contratual. 

 

7.2 – Obrigações da Contratante: 

 

7.1 - A Administração Municipal obrigar-se-á a efetuar o pagamento devido em dia; 

 

7.2 - Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente 

os termos da contratação; 

 

7.3 - Indicar o responsável para acompanhamento, controle e fiscalização do Contrato ou instrumento 

equivalente que entre outras responsabilidades deverá fiscalizar, controlar e gerir, inclusive o atesto das 

notas fiscais. Caberá à fiscalização registrar em relatório próprio todas as ocorrências e deficiências 

constadas durante a sua vigência, encaminhando-as ao preposto da Contratada para conhecimento e 

adoção das medidas necessárias, objetivando então a imediata correção das irregularidades apontadas. 

Ademais, a existência e a atuação da fiscalização em nada restringirá a responsabilidade, única, integral e 

exclusiva da Contratada, no que concerne a execução do objeto contratado; 

 

7.4 - Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos solicitados, inerentes 

ao cumprimento do objeto desta dispensa; 

 

7.5 - Notificar a Contratada, fixando-lhes prazos para correção de irregularidades encontradas nos 

materiais ou serviços ou para promover a sua substituição. 



 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 

 

8.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

  

8.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

8.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

8.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 

 

8.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

8.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

8.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

8.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 

8.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 

8.1.9 - fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

8.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

8.1.10.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

8.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

8.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

 

b.1) multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 

suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração.  

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 

8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais 

casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

8.1.3 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

8.3.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

 

8.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

8.3.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

8.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

8.4 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

8.5 - A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

88 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

8.7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 



 

 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

 

8.8 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

8.9 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

8.10 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

8.11 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

 

4.1 - Os recursos financeiros para fazer face as despesas desta contratação correrão por conta das 

dotações orçamentárias constantes do orçamento fiscal para o exercício de 2023, aprovado pela Lei 

Municipal n° _________, de ____ de _________ de 20___: 

_________________________________________________________ 

 

CLAUSULA DECIMA – DOS CASOS OMISSOS: 

 

10.1 - A execução do objeto deste Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelos 

preceitos de direito público, aplicando, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, bem como a lei 14.133/2022, e será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por representantes da Contratante, com atribuições específicas, formalmente 

designado pelo Prefeito Municipal que serão denominado “Fiscal do Contrato”, em cumprimento ao 

disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE 

FORNECIMENTO: 

 

11.1 - Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada no seguinte endereço: 

__________________________________________________________________, no período de 08:00 

às 11:00 horas e das 13:00 às17:00 horas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, após a 

emissão da NAF (Nota de Autorização de Fornecimento), devendo este ser cumprido pela 

contratada, sob pena de rescisão e demais sanções previstas no Edital, no contrato e na Lei nº. 

14.133/21. 

 



 

 

11.2 - O setor responsável pelo recebimento dos produtos, verificará as especificações exigidas. Se a 

qualidade dos produtos ou serviços entregues não corresponder às especificações exigidas no Edital, 

estes serão devolvidos, no todo ou em parte, aplicando-se as penalidades cabíveis. 

 

11.3 - Nenhuma Nota Fiscal será paga pelo CONTRATANTE sem que tenha a assinatura do Gestor do 

Contrato, atestando que os produtos foram entregues conforme designado no item 11.1. 

 

11.4 - O CONTRATANTE comunicará por escrito à CONTRATADA o nome e a identidade dos 

elementos credenciados a assinar requisições e será responsável por todo e qualquer fornecimento pelos 

mesmos solicitados, não se responsabilizando pela eventual ocorrência de atendimento sem requisições 

ou solicitação em seu nome e por elementos não credenciados. 

 

11.5 - A entrega deverá ser realizada somente no setor designado no item 11.1, que adotará os seguintes 

procedimentos:  

 

a) provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do 

contrato e da proposta respectiva, receberá os produtos ou serviços para verificação de especificações, 

quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrando 

irregularidade, fixará prazo de 05 (cinco) dias para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, 

receberá provisoriamente os bens, ou serviços, mediante recibo;  

 

b) definitivamente: após recebimento provisório, verificação da integridade e realização de testes de 

funcionamento, se for o caso, e sendo aprovados, nos exatos termos do edital e da proposta vencedora, 

será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na 

Nota Fiscal Eletrônica. 

 

11.6 - A CONTRATADA se obriga a não efetuar, em qualquer hipótese, fornecimento ou prestação de 

serviços de modo a contrariar a forma aqui estabelecida, pelo que, desde já, exime o CONTRATANTE 

de qualquer responsabilidade pela eventual ocorrência de atendimento sem requisição ou solicitação em 

seu nome por elementos não credenciados. 

 

11.8 - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o fiscal/gestor do Contrato reduzirá a 

termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades. 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO: 

 

12.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos art. 137 a 139 da Lei nº 

14.133/21. 

 

a) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo da Licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração. 

  

b) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a IX do 

Artigo 137. 

 

c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO 

 

14.1 – A presente ata terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de imprensa 

oficial, e no PNCP em conformidade com o disposto no art. 94 e 175, da Lei nº 14.133/21. 

 

CLAUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO: 

 

As partes elegem o foro da Comarca de ___________________________ MG, como único competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro que tenham 

ou venham a ter por mais especial ou privilegiado que sejam. 

 

E, por estarem dessa forma justos e contratados, assinam o presente contrato na presença de 02 (duas) 

testemunhas a tudo presente do início ao fim. 

 

local e data ________________________________________. 

 

 

_______________________________________ 

CONTRATANTE 

 

_______________________________________________ 

CONTRATADA 

 

GESTOR  :_______________________________________ 

  

FISCAL:________________________________________ 

 

ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL:_________________________________ 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1)      

 

2)      

 



 

 

QUADRO RESERVA (caso ocorra) 

 

EMPRESA 1º RESERVA 2º RESERVA 3º RESERVA 

    

    

    

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ref.: Licitação n.º XXX/2024  

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:  

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Pessoa para contatos:  

Fone/Fax:  

E-mail:  

Domicílio bancário:  

Banco:  

Agência:  

Conta Corrente:  

 

2. CONDIÇÕES GERAIS  

 

Item Descrição 
Marca 

Quant. 
Unidad

e 

Valor 

Unitário R$ 

Valor 

Total R$ 

1.    01  R$ R$ 

 

1.1. A importância total de nossa proposta para execução do objeto mencionado, calculada de acordo com 

as quantidades descritas na planilha é de R$___________ (____________). 

1.2. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório, estar ciente de que, neste ato, 

deverá estar regular perante a Seguridade Social (INSS) e FGTS, obrigações sociais e trabalhistas, bem assim, 

atender a todas as demais exigências de habilitação que regem a presente licitação e seus anexos integrantes, 

mantendo todas as condições até o final de vigência contratual.  

1.3. Nos preços indicados na proposta estão incluídos todos os benefícios e os custos diretos e indiretos que 

forem exigidos para execução do objeto, assim entendido, não só as despesas diretas, como também, as 

despesas indiretas, dentre elas: transporte, despesas financeiras, serviços de terceiros, contribuições devidas à 

Previdência Social, encargos sociais e trabalhistas; impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre a entrega 

dos produtos, ou outras despesas, quaisquer que sejam as suas naturezas.  

1.4. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os serviços serão executados de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus 

termos;  

1.5. Declaro, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos será 

devido, caso a nossa proposta não seja aceita pela Prefeitura Municipal de Cabeceira Grande, seja qual for o 

motivo.  

1.6. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital. 

1.7. Desde já nos declaramos cientes de que o Município Contratante procederá à retenção de impostos nas 

hipóteses previstas em lei, caso pertinente.  

1.8. Desde já, declaro pleno conhecimento e concordância com todas as exigibilidades do Edital e seus 

Anexos.  



 

 

 

Local e data................................................  

 

 

(Nome e assinatura do representante da pesso jurídica) 

Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF nº __________________, através de seu representante 

legal infra-assinado: 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto da presente 

Dispensa Eletrônica, e concorda com todas as exigências contidas no Edital; 

DECLARA, que a empresa se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firme e verdadeiras; 

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991; 

DECLARA, sob as penas da lei, que a empresa não contrata menores de dezoito anos de idade 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de quatorze anos de idade, salvo na 

condição de aprendiz, cumprindo fielmente o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal de 1998. 

Local e data _____de ___________ de 202__ 

 

(representante legal, CPF) 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 003/02024 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

(Nome da Empresa) _____________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para fins de 

comprovação no Edital de dispensa eletrônica de ____________________/ MG sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006.  

 

Local e data ______________________________________ 

 

 

(Nome e assinatura do representante) 

*Este documento deverá ser impresso em papel timbrado da proponente 

 

 

 

 

 

 

 

 


